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Brasileiras na IV Cúpula Continental Indígena








Com o nome IV Cúpula Continental Indígena – propostas para todas e todos, acontece entre 27 e 31 de maio, na cidade de Puno, no Peru, mais um encontro de povos e nacionalidades indígenas do nosso continente americano.


Nos dois primeiros dias, acontece a I Cúpula Continental de Mulheres Indígenas, com presenças confirmadas de todo o continente, do Alaska (Estados Unidos), ao Norte do Continente, à Patagonia, na Argentina, no extremo Sul. Do Brasil, pela AMB, irá participar Amine Carvalho  (AC) e muitas companheiras do movimento de mulheres indígenas. 


De acordo com Nelita Frank (da coordenação executiva AMB), entre estas, já confirmaram presença: Olga (da etnia Macuxi) e da coordenação da OMIR - Org. das Mulheres Indigenas de Roraima; Miguelina/Dept. de Mulheres da COIAB-Amazonas;  e Ceiça Pitaguary da APOIME (Pernambuco).


A IV Cúpula é uma demonstração dos avanços de articulação do movimento indígena latino-americamo, que vem aportando novos referenciais às lutas sociais do continente, já tendo realizado três encontros similares em  Teotihuacán, México (2000), Quito, Ecuador (2004) e Iximche, Guatemala (2007).


Propostas como a dos Estados Plurinacionais, já reconhecidas nas Constituição da Bolívia e Equador, apresentam-se como alternativas à crise dos Estados Nacionais, assim como a filosofia do “Buen Vivi” (Viver Bem), que é construída e apresentada em alternativa e contraposição ao modo de vida da sociedade de consumo. Frente à crise mundial, os povos indígenas propõem outro modelo de sociedade.


Na Cúpula, ao todo, serão 14 eixos temáticos, entre eles: cosmovisão indígena, militarização, criminalização dos movimentos, direitos coletivos dos povos, além da organização do movimento indígena e suas relações com as ONGs e igrejas.








Organizações feministas 


participam de audiência sobre o 


orçamento público para 2010





A Articulação de Mulheres Brasileiras será uma das organizações presentes à Audiência Pública solicitada pela sociedade civil para debater o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010 (PLDO 2010), no próximo dia 28, quinta, às 9h, na Câmara dos Deputados. 


A audiência será com a Comissão de Legislação Participativa e contará com a presença de outras organizações do Fórum Brasil do Orçamento, do qual a AMB é parte, a exemplo do Centro Feminista de Estudos e Assessoria – Cfemea.


Para saber mais sobre o PLDO 2010, consulte estudo no endereço � HYPERLINK "http://www.cfemea.org.br/orcamento"��www.cfemea.org.br/orcamento�








Em defesa da medicina socializada 


e da seguridade social 





No contexto de votação da Reforma Tributária, secretários e secretárias municipais de saúde de todo o Brasil, reunidos no XXV Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde em Brasília/DF, 14 de maio, reafirmam o compromisso com o Sistema Único de Saúde e seus princípios constitucionais. 


As propostas aprovadas no Congresso vão ao encontro do que movimentos sociais têm defendido, principalmente a defesa de uma reforma tributária que busque a justiça fiscal, com tributos progressivos, com foco em patrimônio e renda, e maior eficiência arrecadatória. Deste modo, os movimentos sociais se posicionam contra a aprovação do atual projeto de reforma tributária, considerando que ele não atende a necessidade de financiamento do SUS. 


O Congresso de Secretarias Municipais também propôs uma agenda política em defesa da saúde pública e da seguridade social como políticas de Estado, propondo a reinstalação imediata do Conselho da Seguridade Social, previsto na CF Art.194.


SUS e a classe médica


Por fim, há de se comemorar que os debates das/os representantes das secretarias municipais reunidas/os no XXV Congresso retomam a questão classe médica e sua relação com o SUS. Prova disso é a proposta de fortalecer a integração ensino-serviço e a mudança curricular dos cursos da área de saúde, com base nas demandas e necessidades do SUS, e ainda propor que os profissionais de saúde formados nas Universidades Públicas desenvolvam serviço civil obrigatório na rede do SUS por um período mínimo de dois anos.


No Congresso também ficou definida a construção de uma proposta de Projeto de Lei que regulamente a Gestão do Trabalho no SUS; e pela inclusão na agenda prioritária tripartite a inserção e fixação do médico no SUS.


Em tempos no qual o estudo de medicina é percebido como meio para enriquecimento, nada melhor do que ouvir de gestores municipais este tipo de proposta.








Acordo do Vaticano com Governo Brasileiro prossegue na surdina 





O documento que sela o acordo do Brasil com o Vaticano, apesar de não ter sido discutido amplamente com a sociedade, já está tramitando na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, para ser votado como uma Mensagem nº 134/2009. Em seguida, o acordo segue para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e em seguida vai ao Plenário da Casa.


Como já noticiamos no Articulando, esse acordo institucionaliza os privilégios da Igreja Católica no Brasil, tais como: isenção de impostos para rendas, propriedades e atividades das entidades católicas (quase 1.500 escolas, diversos hospitais etc.); o ensino religioso católico nas escolas públicas; a reserva de terrenos para a construção de Igrejas; a não existência de vínculos trabalhistas de religiosos com suas ordens, dentre outros.


Seguiremos na defesa de audiências públicas para amplo debate desta proposta. 


Enquanto isto... em Recife


Integrantes do Fórum de Mulheres de Pernambuco organizam sua atuação junto ao Ministério Público, numa ação que demanda a retirada dos símbolos religiosos dos prédios públicos, ação iniciada no ano passado.  


No próximo dia 27 de maio, várias companheiras estão intimadas a prestar depoimentos e explicar a razão da proposta na sede da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania dos Direitos Humanos, de Recife. Esta será a primeira audiência sobre a questão. 





Nossa luta pelo direito


ao aborto legal e seguro





Dentro das ações para a construção da Frente Nacional Contra Criminalização das Mulheres e Pela Legalização do Aborto, será realizada na Faculdade de Direito da UFRJ, dia 28, uma sessão do filme O Fim do Silêncio, seguida de debate com a diretora do filme, uma representante da OAB-Mulher/Rio, uma professora da UFRJ e uma representante da Frente Nacional. 





O debate sobre racismo no Brasil


A votação do Estatuto da Igualdade Racial foi cancelada no Congresso Nacional e, mais uma vez, fica evidente a enorme resistência a políticas afirmativas para enfrentamento do racismo. O presidente da comissão, deputado Carlos Santana (PT-RJ), disse que haverá negociações sobre alguns itens do relatório e que a idéia é remarcar a votação apenas quando houver um consenso maior sobre o texto. 


Este é mais um indicador do quanto há por compreender e comprometer a mulheres e homens sobre as formas da luta anti-racista. Num mesmo ano, enfrentamos, no plano internacional, os problemas na Conferência de Durban; e, no plano nacional, a desqualificação do debate sobre as cotas. Estranho debate este, no qual grande parte da sociedade vê na luta por cotas para ingressar na universidade um privilégio. 


No segundo semestre, o horizonte é o da Conferência de Segurança Pública, espaço onde o racismo vai emergir com força, seja nas propostas de redução da idade penal, seja ao se debater a ação policial, principalmente a ação violenta da polícia contra jovens negros/as.








     CONtextos – leituras da crise - O tema da crise está na pauta dos movimentos sociais desde o FSM 2009, em Belém. Está no centro dos debates e manifestações da IV Cúpula dos Povos em Trinidad e Tobago e mantém-se na agenda. Nesta edição incluímos dois textos. 


O primeiro deles, divulgado pela Coordenação Andina de Organizações Indígenas - CAOI, apresenta a visão do movimento indígena que estará em discussão na IV Cumbre (cúpula) Indígena deste mês. O segundo está publicado no portal da Agência Carta Maior, que mantém atualmente um espaço de reflexão sobre o tema.











